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Auditoria Auditoria Auditoria Auditoria 
operacional operacional operacional operacional 
na na na na 
JudicializaçãoJudicializaçãoJudicializaçãoJudicialização
da Saúdeda Saúdeda Saúdeda Saúde



Auditoria operacional 
2015

Identificar perfil, volume e 
impacto das ações judiciais
Identificar perfil, volume e 
impacto das ações judiciais

Avaliar atuação do MS para mitigar os efeitos 
negativos da judicialização

Avaliar atuação do MS para mitigar os efeitos 
negativos da judicialização

AcórdãoAcórdãoAcórdãoAcórdão
1787/2011787/2011787/2011787/201
7777----TCUTCUTCUTCU----
PlenárioPlenárioPlenárioPlenário



Tema Descrição do tema
Processos 

sobrestados
%

Tema 6 

(RE 566.471, Min. Marco Aurélio)

Dever do Estado de fornecer medicamento de alto custo a 

portador de doença grave que não possui condições financeiras 

para comprá-lo.

22.337 85,49%

Tema 345

(RE 597.064, Min. Gilmar Mendes)

Ressarcimento ao SUS das despesas com atendimento a 

beneficiários de planos privados de saúde.
1.147 4,39%

Tema 262 

(RE 605.533, Min. Marco Aurélio)

Legitimidade do Ministério Público para ajuizar ação civil 

pública que tem por objetivo compelir entes federados a 

entregar medicamentos a portadores de certas doenças.

916 3,51%

Tema 793 

(RE 855.178, Min. Luiz Fux)

Responsabilidade solidária dos entes federados pelo dever de 

prestar assistência à saúde.
907 3,47%

Tema 500 

(RE 657.718, Min. Marco Aurélio)

Dever do Estado de fornecer medicamento não registrado pela 

Anvisa.
630 2,41%

Tema 289 

(RE 607.582, Min. Ellen Gracie, 

sucedida pela Min. Rosa Weber)

Bloqueio de verbas públicas para garantia de fornecimento de 

medicamentos.
158 0,6%

Tema 698 

(RE 684.612, Min. Carmen Lúcia)

Limites do Poder Judiciário para determinar obrigações de fazer 

ao Estado, consistentes na realização de concursos públicos, 

contratação de servidores e execução de obras que atendam o 

direito social da saúde.

23 0,09%

Tema 598 

(RE 840.435, Min. Luiz Fux, em 

substituição ao paradigma ARE 

665.707)

Sequestro de verbas públicas para pagamento de crédito a 

portador de doença grave sem observância à regra dos 

precatórios. 

10 0,04%



R$70.154.252,00 

R$105.243.741,91 

R$107.083.794,03 

R$208.415.179,50 

R$324.452.876,65 

R$435.097.508,26 

R$698.831.712,49 

R$1.013.331.821,30 

2008

2009

2010

2011

2012

2013

2014

2015

Despesas
- Ministério da Saúde 

-



R$ 700 
milhões

R$ 772 
milhões

SCMG SP

Ministério 
da Saúde



Nº de 

processos
2013 2014

Justiça Estadual

(9 TJ)
58.487 77.621

Justiça Federal

(5 TRF)
7.304 11.052

Litigância 
individual

Medicamentos

Tratamento 
médico-

hospitalar

Advocacia 
privada
<=>

Defensoria
pública

Centro-Oeste
Sudeste

Sul

Estados com 
maior IDHM

85%



1.620.842

1.774.049

2.613.484

4.583.169

2.961.048

2011 2012 2013 2014 Até

jun/2015

Frete aéreo





46%

54%

45%

55%

Gastos 

Judicializados

do MS

2010-2015

Gastos 

Judicializados

do MS

2014

R$ 381 
milhões

�

382 pacientes

NÃO 

INCORPORADO 

AO SUS

RECÉM 

REGISTRADO NA 

ANVISA

NÃO 

INCORPORADO 

AO SUS

R$ 
1,49
bilhão



Para:

R$ 
11.942,60

De:

R$ 
21.700,00



R$ 300 
milhões

- Economia anual -

Para:

R$ 
11.942,60

De:

R$ 
21.700,00





Adoção de preços já elevados como 

teto

Impossibilidade de reajuste de preços 

para baixo, `a época

Distorções nos preços dos fármacos

Apenas a desvalorização do câmbio é 

aplicada no ajuste

Vinculação à inflação -IPCA

Modelo regulatório 
brasileiro – Auditoria 

TCU
Acórdão 

3.016/2012-TCU-
Plenário



R$7.847,29

R$5.521,42

 -

 2.000

 4.000

 6.000

 8.000

 10.000

Trastuzumabe 440mg

Ação Civil Pública
processo 0033778-
19.2016.4.01.3400
- TRF 1ª Região -



Myalept® 

(metreleptina)

Sem registro na Anvisa

Prevalência 

1:10.000.000 

R$ 4 milhões/ano

por paciente

13 pacientes

mesmo médico

mesmo dia



Judicialização de itens

incorporados ao SUS
2013 2014

Estado de São Paulo 37% 21%

Estado de Santa Catarina 43% 33%

Município de Cuiabá/MT 60% 50%

Município de Curitiba/PR 80% 64%

Município de São José do Rio Preto/SP 63% 62%



Grupos de 

medicamento

Santa Catarina

(R$ milhões)

São Paulo

(R$ milhões)

2013 2014 2013 2014

Incorporados ao SUS 38,78 36,43 94,78 67,30

Incorporação não 

recomendada pela 

Conitec

8,34 11,48 27,48 34,32

Não analisados pela 

Conitec, com registro 

na Anvisa

5,96 9,47 51,85 64,19

Sem registro na Anvisa 1,76 2,58 39,02 40,35

TOTAL 54,83 59,96 213,13 206,17

Total com judicialização 128,68 156,96 373,52 394,47

23,21%

7,32%

6,03%

1,64%

30,14%

6,48%

4,63%

1,37%

Incorporados ao SUS

Incorporação não recomendada

pela Conitec

Não analisados pela Conitec,

com registro na Anvisa

Sem registro na Anvisa

17,06%

8,70%

16,27%

10,23%

25,37%

7,36%

13,88%

10,45%

Incorporados ao SUS

Incorporação não recomendada

pela Conitec

Não analisados pela Conitec,

com registro na Anvisa

Sem registro na Anvisa

2013 2014

São Paulo

Santa 
Catarina

Valores e % de gastos,
por grupo de 
medicamentos - Estados 
-



Percentuais de gasto, por componente
- Estados -

0,50%

0,45%

35,94%

63,11%

0,53%

0,53%

25,09%

73,85%

Componente básico

Componente estratégico

Componente especializado e

medicamentos oncológicos do SUS

Medicamentos não contemplados

em programas do SUS, incluindo

oncológicos (podem ter ou não

registro na Anvisa)

2013 2014

São Paulo

1,16%

0,67%

41,18%

0

56,99%

1,03%

0,08%

31,44%

0

67,46%

Componente básico

Componente

estratégico

Componente

especializado

Medicamentos

oncológicos

Fora do SUS

Santa Catarina



2013 2014

Cuiabá/MT

Curitiba/PR São José do Rio 
Preto/SP

Percentuais de gasto,
por componente

- Municípios -

1,90%

0,40%

57,20%

0

40,00%

0,50%

3,80%

0,10%

45,50%

0

50,30%

0,30%

Componente básico

Componente estratégico

Componente especializado

Medicamentos oncológicos

Fora do SUS

Outros

0,20%

0

16,10%

63,10%

20,50%

0

0,20%

0

14,40%

49,90%

35,60%

0

Componente básico

Componente estratégico

Componente especializado

Medicamentos oncológicos

Fora do SUS

Outros

2,30%

0,10%

41,10%

19,80%

36,60%

0

2,30%

0,10%

38,60%

21,20%

37,80%

0

Componente básico

Componente estratégico

Componente especializado

Medicamentos oncológicos

Fora do SUS

Outros



Bloqueios/

sequestros judiciais
2013 2014

MT R$ 51.032.534,85 R$ 90.886.403,59

SP R$ 13.828,21 R$ 2.305.180,78

SC R$ 1.765.278,37 R$ 829.783,36

DF R$ 216.958,58 R$ 648.463,08

RJ R$ 708.181,93 R$ 469.454,87





Convênios

Especialização de 

Varas

Formação de juízes

Comitês estaduais de 

saúde

Acesso on line a 

pareceres, notas 

técnicas e julgados 

em saúde



Competência dos entes

Responsabilidade solidária

Capacidade financeira

Falta de equidade



Repasses de Recursos em ASPS
Bloco Assistência Farmacêutica 

Assistência 
Farmacêutica

Componente
Básico

Componente 
Estratégico - U

Componente 
Especializado

CEAF

Grupo 1 - U

Subgrupo 1ª -
aquisição central

Subgrupo 1B -
Transfere $ E e DF

Grupo 2 – E e DF 

Grupo 3 – DF e M



Rotinas de detecção de 
fraudes

Objetivos
e metas

Centralizar informações

Envio de indícios de 
fraude ao MPF

Orientações aos juízes
Regulamentar o 
ressarcimento

Licença compulsória para 
exploração de patente

Fiscalizar prescrições 
médicas de itens não 
registrados na Anvisa



Secretaria de Controle Externo da Saúde (Secex 
Saúde)

� secexsaude@tcu.gov.br

� (61) 3316-7334

OBRIGADO!OBRIGADO!OBRIGADO!OBRIGADO!


